
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889920 - GO (2025/0100773-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J FERES INDUSTRIA DE ALCOOL LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539

CLEBER RIBEIRO - GO018222
AGRAVADO : JBMB ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA
ADVOGADOS : ABDO KARIM MAHAMUD BARACAT NETTO - SP303680

ANDRE PAULA MATTOS CARAVIERI - SP258423
JORDANO VITALLI BILCHE - SP393747
MARILIA OLIVEIRA CHAVES GARCIA - SP322210
TATIANE OLIVEIRA - SP442153

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA.
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO. REEXAME DE PROVAS. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. Em recurso especial, alegara-se violação ao  do Código art. 373
de Processo Civil, sustentando que o ônus da prova sempre
estivera sob a parte recorrida, por se tratar de ação monitória.
3. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial sob o
argumento de que a pretensão recursal demandaria reexame de
conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A principal discussão é saber se a pretensão recursal demanda
reexame de conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do
STJ.
III. Razões de decidir
5. O Acórdão recorrido tem como fundamento principal para a
anulação da Sentença a aplicação da regra processual da "não
surpresa", estabelecida nos artigos 9º e 10 do Código de Processo
Civil. Porém, em suas razões recursais, a parte recorrente não
apontou ter havido violação aos artigos 9º e 10 do Código de
Processo Civil, que se consubstanciam no fundamento principal do
Acórdão recorrido para a anulação da Sentença.
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6. A ausência de impugnação específica ao fundamento autônomo
do acórdão recorrido, relativo à violação do princípio da não
surpresa, impede o conhecimento do recurso, conforme
entendimento consolidado na Súmula 283 do STF.
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, a análise sobre a
distribuição do ônus da prova realizada na origem demanda, em
regra, o reexame do conjunto fático-probatório. 
8. É inadmissível a pretensão recursal que demanda o reexame de
provas, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.
9. O Acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que é firme no sentido de que a redistribuição do
ônus da prova na sentença, sem prévia oportunidade de
manifestação das partes, viola o princípio da não surpresa,
consagrado nos arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil. 
10. Incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça, segundo o qual não se conhece do recurso
especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo
11. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA.
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO. REEXAME DE PROVAS. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.

2. Em recurso especial, alegara-se violação ao  do Código art. 373
de Processo Civil, sustentando que o ônus da prova sempre
estivera sob a parte recorrida, por se tratar de ação monitória.

3. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial sob o
argumento de que a pretensão recursal demandaria reexame de
conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

4. A principal discussão é saber se a pretensão recursal demanda
reexame de conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do
STJ.

III. Razões de decidir
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5. O Acórdão recorrido tem como fundamento principal para a
anulação da Sentença a aplicação da regra processual da "não
surpresa", estabelecida nos artigos 9º e 10 do Código de Processo
Civil. Porém, em suas razões recursais, a parte recorrente não
apontou ter havido violação aos artigos 9º e 10 do Código de
Processo Civil, que se consubstanciam no fundamento principal do
Acórdão recorrido para a anulação da Sentença.

6. A ausência de impugnação específica ao fundamento autônomo
do acórdão recorrido, relativo à violação do princípio da não
surpresa, impede o conhecimento do recurso, conforme
entendimento consolidado na Súmula 283 do STF.

7. Segundo a jurisprudência desta Corte, a análise sobre a
distribuição do ônus da prova realizada na origem demanda, em
regra, o reexame do conjunto fático-probatório. 

8. É inadmissível a pretensão recursal que demanda o reexame de
provas, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

9. O Acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que é firme no sentido de que a redistribuição do
ônus da prova na sentença, sem prévia oportunidade de
manifestação das partes, viola o princípio da não surpresa,
consagrado nos arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil. 

10. Incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça, segundo o qual não se conhece do recurso
especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

IV. Dispositivo

11. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por J FERES
INDUSTRIA DE ALCOOL LTDA contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inciso
III, alínea a, da Constituição Federal.

Nas razões, a parte recorrente alegou violação ao artigo 373 do Código
de Processo Civil, sustentando não ter havido a inversão do ônus da prova na
Sentença desconstituída pelo Acórdão, haja vista que o ônus da prova sempre onerara
a parte recorrida.
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A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás não admitiu
o recurso especial por entender que a pretensão demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que o
Tribunal local teria ultrapassado os limites do juízo de admissibilidade ao adentrar o
mérito do especial, que a controvérsia é eminentemente de direito e demanda apenas
revaloração jurídica, não incidindo a Súmula 7 do STJ, e que houve negativa de
vigência ao artigo 373 do Código de Processo Civil.

Intimada nos termos do artigo 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso, a incidência da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça e a deficiência de fundamentação, invocando as Súmulas
284 e 287 do Supremo Tribunal Federal.  No mérito, sustentou o acerto da decisão
recorrida.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 "(...)

De plano, nota-se que o juízo de admissibilidade a ser exercido, é
negativo.

Ao examinar as razões apresentadas no apelo especial em tela, verifico
que para desconstituir o entendimento assentado no aresto atacado ao
concluir que “(...) a inversão do ônus da prova é matéria que deve ser
resolvida antes da sentença, por ser regra de instrução, e não de
julgamento. 5. Constado o erro de procedimento, a cassação da
sentença é medida que se impõe. 6. É de se negar provimento ao
Agravo Interno, que não trouxe, em suas razões, argumentos relevantes,
capazes de justificar a modificação da decisão monocrática, ora
combatida (...)” seria imprescindível o reexame do quadro fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,
conforme inteligência da Súmula 7 da Corte Cidadã. Destarte, resta
obstado o trânsito deste recurso especial (mutatis mutandis – cf,. STJ, 4ª
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T., AgInt no AR Esp 2310892/CE, Rel. Min. Raul Araújo, D Je de
1; cf. STJ, 3ª T., AgInt no AR Esp 2398358/RJ, Rel. Min.08/09/2023

Marco Aurélio Bellizze, D Je de 2; STJ, 3ª T., AgInt no R Esp 06/12/2023
1.985.499/RS3, Relª. Minª. Ministra Nancy AndrighD Je de . 19/5/2022)

Afora, a referida súmula também obsta a análise do alegado dissídio
jurisprudencial, impedindo, assim, o conhecimento do recurso pela alínea
“c” do permissivo constitucional (cf. STJ, 4ª T., Agint no AR Esp n.
877.696/SP, Rel. Min. Raul Araújo, D Je de . 10/02/2017)

Isto posto, deixo de admitir o recurso."

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em primeiro lugar, constata-se que o recurso não pode ser conhecido em
razão da ausência de impugnação de fundamento autônomo do Acórdão recorrido.

O Acórdão recorrido tem como fundamento principal para a anulação da
Sentença a aplicação da regra processual da "não surpresa", estabelecida nos artigos
9º e 10 do Código de Processo Civil, conforme se extrai do seguinte trecho:

"Como se vê, o magistrado singular revogou, na sentença, a regra do
ônus da prova até então estabelecida, sem que fosse dada a
oportunidade de manifestação da parte autor, a fim de que juntasse
demais provas que entendesse serem necessárias para a demonstração
do seu direito.

Com efeito, a teor da sistemática processual civil vigente, o magistrado
não pode decidir, em grau algum de jurisdição, baseando-se em
fundamento que não tenha dado às partes oportunidade de se
manifestar, muito menos proferir decisão contra uma das partes, sem
que ela seja previamente ouvida, conforme preceituam os arts. 9º e 10
do CPC, in verbis:

(...)

Ao positivar regra que veda a decisão que inova na lide e surpreende as
partes, o legislador reforçou o princípio constitucional do contraditório de
modo a valorizar as garantias processuais das partes que contemplam o
direito de participar e influenciar na formação da decisão de mérito que
será proferida no processo.
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Trata-se de dispositivo que objetiva prestigiar a cooperação entre os
sujeitos processuais e a dialeticidade, não sendo mais admissível que a
sentença seja considerada um ato de império do Estado e que se
legitime somente pela observância formal do procedimento previsto em
lei.

Por certo, a decisão judicial precisa ser construída com apoio em diálogo
franco entre os sujeitos processuais sobre todas as questões fáticas e
jurídicas relevantes para a correta solução da causa.

Assim, se o Juiz descobre, quando for prolatar a sentença, a existência
de questão jurídica processual ou material - de ordem pública ou não -
capaz de influenciar na solução técnica a ser dada à causa, não pode
invocá-la sem que seja aberto um espaço adequado à prévia discussão
com os demais sujeitos processuais

No caso, o magistrado singular acabou por revogar, na sentença, a regra
até então estabelecida, com inversão do ônus da prova."

Porém, em suas razões recursais, a parte recorrente não apontou ter
havido violação aos artigos 9º e 10 do Código de Processo Civil, que se
consubstanciam no fundamento principal do Acórdão recorrido para a anulação da
Sentença, impedindo o conhecimento do recurso.

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.423.648/PE,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o exame
das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não
alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, como a questão discutida não foi impugnada pela parte
recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que
afastados os aspectos salientados no recurso, o recurso não pode ser conhecido.

Além disso, sob a perspectiva exclusiva trazida pela parte recorrente de
redistribuição do ônus da prova, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
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ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, conforme jurisprudência pacífica desta Corte (por
todos, EDcl no AgInt no AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.646.329/PR,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de , o 19/4/2021,  26/4/2021)
acolhimento da tese recursal que visa à redistribuição do ônus da prova demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por fim, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Com efeito, sobre a redistribuição do ônus da prova na Sentença, como
indevida regra de julgamento, e o princípio da não surpresa, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VÍCIOS NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUALIDADE DE
CONSUMIDOR DO RECORRENTE. INOVAÇÃO RECURSAL.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA.
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE
INSTRUÇÃO. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO.
REABERTURA DA FASE INSTRUTÓRIA.

1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 11/2/2020
20/9/2021.

2- Na origem, cuida-se de ação de indenização por danos materiais e
morais, proposta pelo recorrente, em razão de os réus terem-lhe vendido
ração da marca Purina, específica para a criação de bovinos, que
acarretou, contudo, o óbito de 60 cabeças de gado, 15 minutos após a
ingestão, motivado pelo alto índice de ureia no concentrado.

3- O propósito recursal consiste em dizer se: a) seria possível aplicar a
inversão do ônus da prova na fase instrutória do processo, dispensando-
a, contudo, no estádio do julgamento; b) evidenciar-se-ia a ocorrência de
cerceamento de defesa, ante a ausência de intimação para constituir-se
assistente técnico para acompanhar as diligências do perito oficial; c)
deveria ser reconhecida a vulnerabilidade consumerista, ao argumento
de que, como pecuarista, o recorrente é o destinatário final da cadeia de
consumo, com base na teoria finalista aprofundada ou finalista mitigada;
d) o estado do milho (inteiro ou moído) seria fator relevante para o
evento morte por intoxicação devido ao alto índice de ureia no
concentrado; e) a hipótese dos autos configuraria circunstância para o
reconhecimento do dano moral in re ipsa, decorrente do ato ilícito
consubstanciado na morte dos animais após o consumo da ração
fornecida pela recorrida.

4- É de ser afastada a existência de vícios no acórdão recorrido, à
consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma
objetiva e fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o
Tribunal a quo entendeu pertinente à solução da controvérsia.

5- A tese de incidência do Código de Defesa do Consumidor e da real
qualidade de consumidor do recorrente configura inovação recursal,
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tendo em vista a ausência de prévia manifestação da Corte de origem
quanto ao tema, nos moldes dos óbices previstos nas Súmulas 282 e
356 do STF. Precedentes.

6- Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a inversão do
ônus da prova constitui regra de instrução, e não de julgamento. 
Precedentes.

7- Mesmo antes da vigência do atual Código de Processo Civil, já havia
a previsão doutrinária e jurisprudencial, no sentido de vedar a decisão
surpresa, por efetiva violação do contraditório. Isso porque a efetividade
das garantias da segurança jurídica, do contraditório e do devido
processo legal depende da possibilidade de todos os interessados no
resultado terem oportunidade de participar do debate a respeito dos
fundamentos relevantes para a formação do convencimento do julgador,
razão de ser da vedação às denominadas decisões surpresa.

8- Na hipótese dos autos, o juiz, no saneador, deferiu a inversão do ônus
da prova em favor do autor, de modo que toda a fase instrutória da
demanda foi realizada com base no referido princípio norteador. Por sua
vez, na sentença, o juiz cassou a inversão e proferiu imediatamente a
sentença. Tal posicionamento acarretou violação a não surpresa,
notadamente porque não se afigura razoável cassar a inversão do ônus
na sentença, depois de a produção probatória ter-se esgotado, sob a
égide da mencionada regra instrutória, sem reabrir-se novo prazo para a
instrução.

9- Não é possível, ainda, ao juiz infirmar a inversão do ônus da prova na
sentença e concluir pela inexistência de provas seguras a confirmar o
direito subjetivo do autor, sob pena de cerceamento de defesa.

10- Se o juiz alterar a convicção inicial a respeito da incidência de uma
regra de instrução - como sói acontecer na inversão do ônus da prova -,
deve reabrir o prazo de produção de provas, com o desiderato de evitar
que a parte que havia litigado sob a égide da inversão do ônus da prova
em seu favor, seja surpreendida com uma decisão que altere a
incidência dessa regra, sem permitir-se a prévia possibilidade de influir
diretamente no resultado da demanda.

11- Recurso especial conhecido em parte, e, na parte conhecida,
parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos ao juiz
competente, com o fim de reabrir-se a fase instrutória da demanda.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.985.499/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 17/5/2022,  19/5/2022.
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO. FALTA DE CLAREZA DO DECISUM. INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. AFASTAMENTO. REABERTURA DA FASE INSTRUTÓRIA.
CONSECTÁRIO LÓGICO. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (

.2. Constatada a falta de clareza naCPC/2015, art. 1.022)
fundamentação do acórdão embargado, os embargos devem ser
acolhidos para sanar o vício.

3. "Se o juiz alterar a convicção inicial a respeito da incidência de uma
regra de instrução - como sói acontecer na inversão do ônus da prova -,
deve reabrir o prazo de produção de provas, com o desiderato de evitar
que a parte que havia litigado sob a égide da inversão do ônus da prova
em seu favor, seja surpreendida com uma decisão que altere a
incidência dessa regra, sem permitir-se a prévia possibilidade de influir
diretamente no resultado da demanda" (  RelatoraREsp 1.985.499/RS,
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/5/2022,
DJe de . 19/5/2022)

4. Embargos de declaração acolhidos em parte, para aclarar o acórdão,
sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.570.073/PR,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  25/3/2025.

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE
INSTRUÇÃO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. ABRANDAMENTO. SÚMULA N.
83 DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA,
JURÍDICA OU ECONÔMICA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
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2. A inversão do ônus da prova é realizada a critério do juiz e se
caracteriza como regra de instrução e não regra de julgamento, motivo
pelo qual a decisão judicial que a determina deve ocorrer,
preferencialmente, antes da etapa instrutória, ou quando proferida em
momento posterior, garantir a parte a quem foi imposto o ônus a
oportunidade de apresentar suas provas.

3. É possível a aplicação das normas de proteção ao consumidor à
pessoa física ou jurídica que, mesmo não sendo destinatária final do
produto ou serviço, tenha reconhecida sua situação de vulnerabilidade.

4. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai
a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea
a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro João Otávio AREsp n. 2.223.089/SE,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.
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3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.889.920 / GO
Número Registro: 2025/0100773-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
540473110 54047311020218090006

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J FERES INDUSTRIA DE ALCOOL LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539

CLEBER RIBEIRO - GO018222
AGRAVADO : JBMB ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA
ADVOGADOS : ANDRE PAULA MATTOS CARAVIERI - SP258423

ABDO KARIM MAHAMUD BARACAT NETTO - SP303680
JORDANO VITALLI BILCHE - SP393747
MARILIA OLIVEIRA CHAVES GARCIA - SP322210
TATIANE OLIVEIRA - SP442153

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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